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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

As autoridades competentes da Secretaria de Estado da Educação encaminham a este Colegiado o presente expediente constituído com as seguintes peças:

· Ofício dirigido à CEI pelos representantes legais da Escola Arquimedes S/C Ltda, no qual é formulado pedido em grau de recurso contra a decisão da extinta 2ª DE de Campinas, que indeferiu a instalação e funcionamento do Curso Técnico de Radialista – Locução.

· pedido de autorização para o funcionamento do curso em pauta, dirigido à 2ª DE de Campinas.

· Relatório.

· Plano de Curso.

· Quadro Curricular, registrando o Parecer CFE n.º 700/84 como embasamento legal aos seguintes componentes: Fonoplastia, Técnico de Comunicação e Expressão, Técnico de Entrevista, Psicologia das Relações Humanas, Ética Profissional, Direito e Legislação. Carga horária = 900 horas. Em seguida as Deliberações CEE n.ºs. 18/72 e 12/78 como embasamento às matérias opcionais: Inglês e Espanhol = 100 horas. Estágio com 100 horas. Total da CH curso: 1.100 horas.- Dois módulos de 25 semanas cada um.

· Calendário escolar - previsão para início em agosto do corrente.

· Manifestação da Comissão de Supervisores que, em não encontrando fundamentação legal para atendimento do pedido, entendeu, à luz da legislação citada pelo requerente, encaminhar o expediente à manifestação do CEE.

· Despacho do Dirigente Regional da 2ª DE Campinas (02-06-99) que indefere o pedido.

· manifestação da CEI que decide pela sugestão daquela Comissão de Supervisores.

1.2  APRECIAÇÃO

Trata-se de pedido de autorização de instalação e funcionamento de curso de educação profissional para formação de Técnico de Radialista – Setor Locução, formulado em grau de recurso a este Colegiado, uma vez que a solicitação do mantenedor foi indeferida pela Diretoria de Ensino – Região de Campinas.

Os cursos de Radialista – Setor Locução, até o momento existentes no sistema de ensino de São Paulo, foram autorizados e instalados em nível de Qualificação Profissional I, nos termos da Deliberação CEE n.º 23/83, com fundamento na Lei 5692/71. A certificação de Qualificação Profissional expedida por instituições de ensino ou por unidade integrante do Sistema Nacional de Formação de Mão-de-Obra ou por entidade da Administração Pública, direta ou indireta, legalmente instituída com objetivo de promover a formação e o treinamento de pessoal especializado nas atividades de radiofusão (Lei n.º 6615/78, regulamentada pelos Decretos 84134/79 e 94447/87) vem possibilitando o atendimento às exigências legais referentes ao exercício da profissão de Radialista.

A educação profissional prevista na Lei 9394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (LDB), em seus artigos 39 a 42, foi regulamentada pelo Decreto 2.208, de 17 de abril de 1997 e por normas expedidas pelos Conselhos Nacional e Estadual de Educação.

O Decreto 2208/97 define três níveis de educação profissional: básico, técnico e tecnológico, os quais se encontram explicitados na Deliberação CEE n.º 14/97 e Indicações CEE n.º 14/97 e n.º 23/97, com orientações contidas em inúmeros pareceres deste colegiado que buscam nortear as dúvidas surgidas na implementação da atual lei de diretrizes e bases da educação nacional.

De acordo com o artigo 4º do Decreto 2208/97, os cursos de educação profissional básica não estão sujeitos à regulamentação curricular, podendo ser oferecidos de forma livre e organizados em forma de módulos ou não, em função das necessidades do mundo do trabalho e da sociedade, uma vez que a qualificação profissional básica visa qualificar e requalificar trabalhadores, sendo que o nível de escolaridade prévia exigida deve ser considerado em função do perfil requerido para o desempenho profissional do mercado de trabalho. Conforme consta na Indicação CEE 14/97, nada impede que tais cursos sejam estruturados de forma que possam ser aproveitados, como crédito ou outra forma de equivalência, na educação técnica. Sendo que em qualquer um dos casos, poderá propiciar certificação de competências ou de qualificação profissional.

Assim, tendo como objetivo a expedição de certificados com validade para o exercício da profissão de Radialista, a Escola Arquimedes pode manter o curso de Qualificação Profissional Básica de Radialista – Setor Locução, nos termos da atual LDB e com fundamento no Decreto 2208/97 e Deliberação CEE 14/97, podendo emitir certificado correspondente de Qualificação Profissional.

Por outro lado, na análise da solicitação requerida pela Escola Arquimedes há que se considerar as discussões e propostas de deliberação que no momento ocorrem no âmbito do Conselho Nacional de Educação com o objetivo de regulamentar a matéria, de forma a definir as diretrizes curriculares nacionais, constantes de carga horária mínima do curso, conteúdos mínimos, habilidades e competências básicas, por área profissional, em atendimento ao disposto no Decreto 2208/97, o que poderá acarretar mudanças na organização curricular do curso proposto no presente expediente.

A Escola Arquimedes deverá aguardar as definições em nível nacional para elaborar nova proposta de curso em nível técnico para a formação de Radialista – Setor Locução, estando ciente de que os egressos do curso de qualificação básica poderão ter os estudos realizados aproveitados para curso de nível técnico que venha a ser instituído, mediante avaliação das competências adquiridas na própria escola ou no trabalho.

2.  CONCLUSÃO

Face ao exposto e nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido de autorização para instalação e funcionamento de curso de educação profissional para formação de Técnico de Radialista – Setor Locução, formulado pela Escola Arquimedes, jurisdicionado à Diretoria de Ensino de Campinas.

São Paulo, 26 de julho de 1999

a) Cons.ª Neide Cruz

         Relatora

3.  DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 28 de julho de 1999

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                 Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de agosto de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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